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Resumo 

 

Os recursos humanos e o conhecimento são considerados fatores essenciais para que 

as organizações atinjam a vantagem competitiva sustentada. Contudo, para obter uma 

vantagem baseada no conhecimento, as organizações devem preservar o seu capital 

humano e desenvolver estratégias que aumentem o compromisso dos colaboradores com 

a organização. O presente estudo testa o efeito mediador da partilha de conhecimento na 

relação entre a confiança e o compromisso organizacional, explorando as ligações entre 

a gestão de recursos humanos e a gestão do conhecimento. O estudo utiliza uma amostra 

de 582 colaboradores pertencentes a pequenas e médias empresas portuguesas 

exportadoras. O teste do modelo utiliza o Partial Least Squares (PLS). Os resultados 

demonstraram que a confiança influencia positiva e significativamente o compromisso 

organizacional afetivo e normativo, contudo a partilha de conhecimento apenas medeia 

parcialmente a relação entre a confiança e o compromisso organizacional afetivo. 

 

Palavras-chave: confiança, partilha de conhecimento, compromisso organizacional, 

compromisso afetivo, compromisso normativo.  
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Abstract 

 

Human resources and knowledge are considered essential factors for organizations to 

achieve sustained competitive advantage. However, in order to achieve a knowledge-

based advantage, organizations must preserve their human capital and develop strategies 

to increase employee commitment towards the organization. This study tests the 

mediating effect of knowledge sharing on the relationship between trust and 

organizational commitment, exploring the links between human resource management 

and knowledge management. The study uses a sample of 582 employees of Portuguese 

small and medium-sized exporting enterprises. The research model testing uses Partial 

Least Squares (PLS). Results show that trust influences positively and significantly 

affective and normative organizational commitment, but knowledge sharing only partially 

mediates the relationship between trust and affective organizational commitment. 

 

Keywords: trust, knowledge sharing, organizational commitment, affective 

commitment, normative commitment. 
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1. Introdução, Motivações e Objetivos do estudo 

 

Na economia global, caraterizada pela intensa competição e pela rápida entrega de 

produtos e serviços de qualidade, o conhecimento é considerado a principal fonte de 

competitividade das organizações. O conhecimento reforça as competências centrais da 

organização e fornece os recursos necessários para inovar e competir (Grant, 1996; 

Chiang et al., 2011). As novas exigências da economia do conhecimento requerem uma 

mudança na gestão dos recursos humanos. Neste sentido, é essencial reconhecer que os 

indivíduos e os seus comportamentos contribuem muito mais para o sucesso da 

organização do que os ativos convencionais (Wiig, 1999). É fundamental investir no 

desenvolvimento de uma força de trabalho estável e comprometida, de forma a preservar 

o conhecimento e a aumentar a eficácia organizacional (Benson e Brown, 2007). 

As atitudes e comportamentos desempenham um papel fundamental no processo de 

gestão do conhecimento. A qualidade das relações de trabalho fomenta a confiança e o 

compromisso dos colaboradores, sendo determinante para o desenvolvimento da 

disponibilidade de criação e partilha de conhecimento (Thomson e Heron, 2006). 

O valor do ativo conhecimento encontra-se na transferência dinâmica do conhecimento 

para processos específicos e situações inesperadas (Wang e Noe, 2010). No entanto, 

promover o processo de partilha de conhecimento é um grande desafio, já que há uma 

tendência natural para acumular o conhecimento e encarar com desconfiança o 

conhecimento facultado por outros indivíduos (Davenport e Prusak, 1998). Deste modo, 

as organizações promovem um ambiente de partilha de conhecimento, não só pela 

incorporação direta do conhecimento na sua estratégia, mas principalmente pela mudança 

de atitudes e comportamentos (Lin, 2007). 

Apesar da ligação evidente entre a gestão de recursos humanos e a gestão do 
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conhecimento, ainda existem poucos estudos empíricos que relacionam estas duas áreas 

(Thomson e Heron, 2006; Chiang et al., 2011). A partilha de conhecimento tem sido 

amplamente estudada, contudo as investigações focam-se essencialmente nos seus 

antecedentes, deixando os efeitos específicos pouco explorados (Wang et al., 2014). 

Hislop (2003) sugere que o compromisso organizacional está relacionado com as atitudes 

e comportamentos de partilha de conhecimento, contudo afirma que a direção de 

causalidade é complexa e pouco clara. O autor salienta a necessidade de pesquisas 

adicionais sobre a influência da partilha de conhecimento no compromisso 

organizacional. 

Assim, surge a motivação para a escolha de um estudo com uma perspetiva diferente, 

que se centra no papel mediador do comportamento de partilha de conhecimento na 

relação entre a confiança e as dimensões do compromisso organizacional. O presente 

estudo pretende contribuir para o reconhecimento da importância da ligação entre a gestão 

de recursos humanos e a gestão do conhecimento, através da apresentação de um modelo 

que especifica as relações entre a confiança, a partilha de conhecimento e o compromisso 

organizacional. 

 

2. Revisão de Literatura 

 

2.1. Confiança 

A cultura organizacional representa um conjunto de valores, pressupostos e normas 

que são compartilhados pelos membros de uma organização e que são transmitidos aos 

novos membros (Daft, 2005). Um dos meios para atingir a vantagem competitiva 

sustentada é através de uma cultura organizacional baseada na confiança mútua (Davis et 

al., 2000). A confiança é reconhecida como um importante tópico de pesquisa nas mais 
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diversas áreas e contextos, de modo que existem inúmeras definições deste conceito 

(Hosmer,1995). A maioria das definições relacionam a confiança com uma situação de 

risco, com a disposição para estar vulnerável, com a interdependência das partes e com a 

expectativa positiva em relação à outra parte (Hosmer, 1995; Mayer et al.,1995; 

Bhattacharya et al., 1998; Das e Teng, 1998; Rousseau et al., 1998; Whitener et al., 1998). 

No presente estudo, o conceito de confiança refere-se à disponibilidade de um indivíduo 

para ser vulnerável às ações de outro, com base em expectativas positivas sobre as 

intenções e comportamentos desse outro indivíduo (Mayer et al.,1995; Rousseau et al., 

1998). O indivíduo que confia está disposto a ficar vulnerável em relação a outro, não só 

pela sua perceção de que o alvo da confiança é confiável, mas também pela sua propensão 

para confiar nos indivíduos em geral, sendo que varia de acordo com a personalidade e 

com as experiências de desenvolvimento de cada indivíduo (Mayer et al., 1995). 

A confiança é um fenómeno complexo, que deve ser analisado tendo em conta a sua 

multidimensionalidade (Rousseau et al., 1998). A dimensão cognitiva é fundamentada 

em argumentos racionais, tais como, a fiabilidade e a competência da outra parte 

(McAllister, 1995). Além disso, a decisão de confiar é sustentada pela previsibilidade, 

por comportamentos passados e pela equidade (Jeffries e Reed, 2000). Pelo contrário, a 

dimensão afetiva baseia-se na ligação emocional entre as partes, na crença de que a 

relação possui valor intrínseco e de que o sentimento de preocupação com o bem-estar da 

outra parte é mútuo (Lewis e Weigert, 1985; McAllister, 1995; Jeffries e Reed, 2000). 

Por último, a dimensão comportamental abrange as ações que assumem o risco inerente 

à relação de confiança (Mayer et al.,1995). Estas ações resultam do estado de confiança 

cognitiva e afetiva (Lewis e Weigert, 1985). 

Os indivíduos podem estabelecer relações de confiança com diversos sujeitos e 
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entidades, o que resulta em diferentes níveis de confiança. Na literatura, os níveis mais 

frequentemente identificados são o interpessoal e o organizacional (Ford, 2004). A 

confiança interpessoal está presente entre os membros de uma organização e é 

estabelecida quando um indivíduo ou um grupo está convicto e disposto a agir com base 

nas palavras, intenções e ações de outro ou outros sujeitos (Rotter, 1967; Mayer et 

al.,1995; McAllister, 1995). A relação de confiança resulta essencialmente da 

proximidade existente entre indivíduos e da frequência das interações. Além disso, 

quando um indivíduo é alvo de confiança, sente-se motivado a retribuir de igual forma 

(Ferrin et al., 2007). Na confiança organizacional, a confiança é depositada nas redes de 

relações e comportamentos organizacionais (Shockley-Zalabak et al., 2000). Assim, o 

alvo da confiança pode ser, por exemplo, o gestor ou o supervisor, desde que a relação 

seja baseada na posição que o sujeito ocupa na organização e não na pessoa em si (Gilbert 

e Tang, 1998). Segundo Jeffries e Reed (2000), a confiança organizacional é de carácter 

puramente cognitivo, uma vez que a coletividade não permite a ligação emocional. 

A confiança em contexto organizacional permite alcançar inúmeros benefícios, 

nomeadamente a nível da eficácia organizacional e da satisfação no trabalho (Shockley-

Zalabak, 2000; Dirks e Ferrin, 2001). Está positivamente relacionada com a partilha de 

informação, com o comportamento cooperativo, com o compromisso organizacional, 

assim como, com o comportamento de cidadania organizacional (Dirks e Ferrin, 2001). 

Permite ainda, reduzir os custos de transação e os conflitos prejudiciais (Rousseau et al., 

1998). 

 

2.2. Partilha de conhecimento 

A teoria da empresa baseada no conhecimento defende que o conhecimento é o recurso 
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estratégico mais importante, uma vez que representa um conjunto de ativos intangíveis, 

rotinas operacionais e processos criativos que são difíceis de imitar. Desta forma, este 

recurso é reconhecido como uma importante fonte de vantagem competitiva (Grant, 1996; 

Nahapiet e Ghoshal, 1998; Wasko e Faraj, 2000; Bock et al., 2005). 

Para compreender melhor o conhecimento, é necessário ter em conta a sua hierarquia, 

que relata a transformação dos dados em informação, e da informação em conhecimento 

(Hicks et al., 2006). Os dados são um conjunto de factos objetivos sobre determinados 

eventos (Davenport e Prusak, 1998). A informação diz respeito aos dados organizados e 

processados apresentados no contexto, de modo a transmitirem um significado aos 

indivíduos (Hicks et al., 2006). O conhecimento pode ser considerado como informação 

no contexto ou informação processada na mente dos indivíduos juntamente com a 

compreensão de como usá-la, sendo por isso mais subjetivo e pessoal (Davenport e 

Prusak, 1998; Alavi e Leidner, 2001; Galup et al., 2002). Neste sentido, Davenport e 

Prusak (1998) descrevem o conhecimento como uma mistura fluida de experiência 

enquadrada, valores, informação contextual e visão especializada, que proporciona uma 

estrutura para avaliar e incorporar novas experiências e informações. 

O conhecimento pode ser explícito ou tácito. O primeiro pode ser exposto por palavras 

ou números, sendo facilmente transferido na organização de forma formal e sistemática 

através de dados, fórmulas científicas, especificações, manuais, entre outros. O 

conhecimento tácito está incorporado nos indivíduos e torna-se difícil de formalizar e de 

comunicar uma vez que não é tão visível e exprimível. Este tipo de conhecimento está 

associado a uma dimensão técnica, que engloba o know-how, e uma dimensão cognitiva, 

que abrange os ideais, os valores e as emoções pessoais. Para além disso, está 

extremamente enraizado nas ações e experiências dos indivíduos (Nonaka, 1994; Nonaka 
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e Konno, 1998). Assim, o conhecimento nas organizações está incluído em bases de 

dados, documentos, rotinas, políticas e procedimentos, assim como, em cada colaborador 

da organização (Alavi e Leidner, 2001; Hicks et al., 2006). 

A identificação do conhecimento organizacional como um recurso estratégico 

essencial para atingir a vantagem competitiva sustentada, assim como, os recentes 

desenvolvimentos das tecnologias de informação e comunicação despertaram um 

crescente interesse na gestão de conhecimento (Wasko e Faraj, 2000; Cabrera e Cabrera, 

2002). A gestão do conhecimento refere-se a práticas de gestão que são implementadas 

com o principal objetivo de criar, armazenar, difundir e utilizar o conhecimento 

organizacional (Davenport et al., 1998; Cabrera e Cabrera, 2002). A implementação 

eficaz da gestão do conhecimento permite identificar e valorizar o conhecimento coletivo 

da organização, de forma a ganhar vantagem competitiva no mercado. Permite também 

obter outros benefícios, tais como, a redução da perda de capital intelectual e a redução 

de custos, através da diminuição da redundância de atividades baseadas no conhecimento 

(Gupta, 2000; Metaxiotis et al., 2005). 

O conhecimento, ao contrário dos ativos tangíveis, aumenta o seu valor quando é 

utilizado e deprecia-se quando não é aproveitado (Sveiby, 2001). Assim, este ativo 

intangível tende a ser valorizado quando é partilhado, não sendo consumido durante o 

processo, isto é, a fonte continua a possuí-lo mesmo depois da partilha (Wasko e Faraj, 

2000; Syed-Ikhsan e Rowland, 2004).  

A partilha de conhecimento resulta da interação social e é considerada a principal 

componente da gestão do conhecimento (King, 2007; Lin, 2007; Wang e Noe, 2010). 

Segundo Sajeva (2014), esta componente corresponde à transferência, disseminação e 

troca de conhecimentos, competências, experiências e informações valiosas entre 
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colaboradores dentro de uma organização. O sucesso do processo de partilha de 

conhecimento depende essencialmente dos comportamentos dos colaboradores (Wiig, 

1999; Bock et al., 2005). Assim, a partilha de conhecimento requer a disponibilidade, de 

um grupo ou de um indivíduo, para participar ativamente no processo e trabalhar em 

conjunto com os outros membros da organização, de forma a obter benefícios mútuos 

(Syed-Ikhsan e Rowland, 2004; King, 2007). Envolve pelo menos duas partes, uma que 

transmite o conhecimento e outra que o absorve (Davenport e Prusak, 1998; Hendriks, 

1999). O remetente comunica o conhecimento, de forma consciente ou não, e o recetor 

deve ser capaz de perceber essas manifestações de conhecimento, dando-lhes sentido 

(Hendriks, 1999).  

O conhecimento partilhado pode ser tanto explícito como tácito. O explícito pode ser 

partilhado através da comunicação verbal e o tácito pode ser adquirido pelo destinatário 

através da socialização, da observação e da aprendizagem (Bartol e Srivastava, 2002). No 

entanto, o processo de partilha de conhecimento é significativamente mais complicado 

quando o conhecimento é tácito (Ipe, 2003).  

Quando um indivíduo partilha o seu conhecimento com os outros membros da 

organização, esse conhecimento é significativamente valorizado devido às questões de 

feedback, aos desenvolvimentos e às modificações que adicionam valor à informação 

inicial (Cabrera e Cabrera, 2002). Contudo, os gestores encontram grandes dificuldades 

em potenciar e facilitar a partilha sistemática de conhecimento, sendo que o processo é 

considerado um dos maiores desafios da gestão do conhecimento (Wasko e Faraj, 2000; 

Hsu, 2006). Os colaboradores oferecem resistência à partilha de conhecimento porque 

admitem não ter tempo suficiente para participar no processo ou acreditam que o tempo 

deve ser gasto numa atividade com maior retorno. Receiam ainda perder a sua posição na 
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organização, que resulta da posse desse conhecimento (Bartol e Srivastava, 2002; Cabrera 

e Cabrera, 2002). 

Para promover um ambiente favorável à partilha de conhecimento é necessário criar 

uma cultura baseada na colaboração e na confiança, uma estrutura descentralizada e 

desenvolver a comunicação horizontal (Goh, 2002; Lee e Choi, 2003; Lee et al., 2012). 

O desempenho individual na partilha de conhecimento deve ser medido e recompensado, 

de forma a motivar esse comportamento (Wiig, 1997; Bartol e Srivastava, 2002). O apoio 

da gestão de topo é fundamental. Os gestores devem comunicar a importância do processo 

aos colaboradores e fornecer os recursos necessários, como é o caso das tecnologias de 

informação (Kanaan, 2013). A implementação eficaz da partilha de conhecimento numa 

organização origina diversos benefícios. O processo está positivamente relacionado com 

a redução dos custos de produção, com novos projetos de desenvolvimento de produtos, 

com a capacidade de inovação e com o desempenho organizacional (Wang e Noe, 2010). 

 

2.2.1. Confiança e Partilha de Conhecimento 

A influência da confiança na partilha de conhecimento é evidente (Renzl, 2008). Uma 

cultura organizacional baseada na confiança diminui o receio do risco, resultando numa 

maior disponibilidade dos colaboradores para participarem na partilha de conhecimento 

e na interação social (Goh, 2002; Lee e Choi, 2003). Pelo contrário, quando a confiança 

não está presente na organização, os membros tendem a ocultar os seus conhecimentos, 

pois acreditam que a partilha de informações valiosas pode prejudicar a sua posição 

competitiva dentro da organização (Lee et al., 2012). Assim, elevados níveis de confiança 

influenciam positivamente o fluxo de conhecimento entre indivíduos, e dos indivíduos 

para as bases de dados e arquivos da organização (De Long e Fahey, 2000).  
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Vários estudos analisaram a relação direta entre a confiança e a partilha de 

conhecimento. O estudo de Renzl (2008) encontrou uma relação positiva entre a 

confiança e o comportamento de partilha de conhecimento, dentro e entre grupos de 

projeto, em duas grandes organizações. Dois estudos, realizados em empresas de 

tecnologia em Taiwan, descobriram o efeito positivo significativo da confiança na 

partilha de conhecimento (Ho et al., 2010; Ho et al., 2011). Também o estudo de Hejase 

et al. (2014) demonstrou que os colaboradores das organizações libanesas que confiam 

nos seus pares apresentam uma maior tendência para partilhar os seus conhecimentos com 

outros indivíduos. Assim, é apresentada a seguinte hipótese: 

H1: A confiança influencia positivamente a partilha de conhecimento. 

 

2.3. Compromisso Organizacional 

O compromisso organizacional tem sido amplamente estudado, e embora existam 

diversas abordagens do constructo, a maioria das definições refere a existência de um 

vínculo entre o colaborador e a organização (Mowday et al.,1979; O‘Reilly e Chatman, 

1986; Allen e Meyer, 1990; Mathieu e Zajac, 1990).  

O conceito foi originalmente apresentado por Becker (1960), tendo por base a teoria 

dos “side-bets”. De acordo com a teoria de Becker, o compromisso consiste na propensão 

de um indivíduo para seguir linhas consistentes de ação que beneficiam os seus interesses. 

Deste modo, a escolha de permanecer na organização depende dos investimentos 

realizados e dos custos irreparáveis associados ao seu abandono (Becker,1960). Segundo 

Mowday et al. (1979), o compromisso organizacional relaciona-se com a identificação e 

com o envolvimento de um indivíduo com uma determinada organização. Desenvolve-se 

através de uma ligação ativa, em que o indivíduo está disposto a agir de forma a beneficiar 

a organização. Winer (1982) define o compromisso organizacional como o resultado das 
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pressões normativas estabelecidas pela organização, que são interiorizadas, e que forçam 

o indivíduo a agir de acordo com os interesses organizacionais. O compromisso advém 

da identificação organizacional e da obrigação moral de proceder de acordo com os 

valores de lealdade e dever. Assim, o compromisso organizacional foi inicialmente 

avaliado como um conceito unidimensional (Becker,1960; Mowday et al., 1979;Wiener, 

1982). Posteriormente, as diferentes abordagens unidimensionais conduziram ao 

aparecimento de modelos multidimensionais (O’Reilly e Chatman, 1986; Allen e Meyer, 

1990,1991). 

Na literatura são visíveis duas perspetivas do compromisso, uma perspetiva 

conceptualiza o compromisso como uma atitude e outra como um comportamento 

(Mowday et al.,1982; Meyer e Allen,1991). A perspetiva atitudinal refere-se ao processo 

de identificação do colaborador com a organização e com os seus objetivos (Mowday et 

al., 1979). A perspetiva comportamental refere que o compromisso é o resultado de 

escolhas comportamentais que excedem as expectativas formais e da rejeição de cursos 

de ação alternativos (Mowday et al., 1979). Estas duas perspetivas são complementares 

e, por isso, utilizadas no modelo de Meyer e Allen (1991).   

Para Allen e Meyer (1990) o compromisso organizacional é “um estado psicológico 

que une o indivíduo à organização” e que o condiciona na decisão de continuar nessa 

mesma organização. Estes autores abordaram a multidimensionalidade do conceito 

através do “Modelo das Três Componentes do Compromisso Organizacional” que 

decompõe o compromisso organizacional nos seguintes elementos: compromisso afetivo, 

compromisso calculista e compromisso normativo. Segundo os autores, cada colaborador 

pode experienciar simultaneamente estes três estados psicológicos, mas com diferentes 

intensidades. O compromisso afetivo relaciona-se com a ligação emocional e com a 
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identificação do colaborador em relação à organização (Allen e Meyer, 1990). 

Colaboradores com um forte compromisso afetivo revelam vontade de participar 

ativamente na obtenção dos objetivos organizacionais e manifestam um grande desejo em 

continuar na organização (Mowday et al., 1979). O compromisso calculista refere-se à 

identificação, por parte do colaborador, dos custos associados ao seu afastamento da 

organização. Assim, esta componente desenvolve-se de acordo com os investimentos 

realizados pelos colaboradores na organização e com a falta de alternativas de trabalho 

favoráveis. Deste modo, os colaboradores com um forte compromisso calculista 

permanecem na organização porque necessitam (Allen e Meyer, 1990). Por fim, o 

compromisso normativo caracteriza-se pela responsabilidade e pela obrigação moral do 

colaborador em permanecer na organização. Portanto, os colaboradores continuam na 

organização porque sentem que devem fazê-lo (Allen e Meyer, 1990). 

Meyer et al. (2002) referem que os antecedentes do compromisso organizacional 

variam de acordo com cada dimensão. Os autores identificaram as experiências de 

trabalho e as caraterísticas pessoais e estruturais como antecedentes do compromisso 

afetivo. Diversos estudos demonstram que as experiências de trabalho exercem uma 

maior influência no desenvolvimento do compromisso organizacional, comparativamente 

às caraterísticas pessoais (Mathieu e Zajac, 1990; Meyer et al., 2002). Em relação ao 

compromisso calculista, os autores referem que qualquer variável que aumente os custos 

associados ao abandono da organização pode ser considerada antecedente, como é o caso 

da falta de alternativas disponíveis e dos investimentos realizados pelo colaborador na 

organização. Por último, as experiências de socialização e a avaliação da relação entre os 

benefícios recebidos e os investimentos realizados pela organização antecedem o 

compromisso normativo (Meyer e Allen,1991; Meyer et al., 2002). 
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O compromisso organizacional produz vários efeitos positivos em contexto 

organizacional, está associado à motivação, à satisfação no trabalho (Mowday et al., 

1982), ao comportamento de cidadania organizacional (O’Reilly e Chatman, 1986; Meyer 

et al., 2002) e à assiduidade (Mathieu e Zajac, 1990). Uma das principais consequências 

comportamentais do compromisso é no turnover, vários estudos referem a correlação 

negativa entre estas variáveis (Mowday et al., 1982, Mathieu e Zajac, 1990, Meyer e 

Allen, 1991). Segundo Meyer et al. (2002), a componente afetiva do compromisso 

relaciona-se negativamente com o absentismo, enquanto as componentes calculista e 

normativa possuem uma correlação positiva fraca com o absentismo. Relativamente ao 

desempenho, não existem resultados consistentes. De acordo com Meyer e Allen (1991), 

as componentes afetiva e normativa influenciam positivamente o desempenho, enquanto 

a componente calculista está negativamente correlacionada com este. 

 

2.3.1. Confiança e Compromisso Organizacional 

O compromisso organizacional é referido como uma das principais consequências da 

confiança (Driks e Ferrin, 2001; Bussing, 2002). Alguns autores defendem que a 

confiança e o compromisso são processos fluidos, criados através de uma interação 

simbólica entre os membros da organização e que, ao longo do tempo, essa interação 

influencia o compromisso organizacional (Zeffane et al. 2011). 

Nyhan (2000) desenvolveu um modelo conceptual de confiança onde estão presentes 

os antecedentes e as consequências da confiança interpessoal. O autor concluiu que a 

confiança interpessoal, entre funcionários e supervisores, reforça o compromisso 

organizacional, no setor público. Mais tarde Hassan et al. (2012) demonstraram que o 

modelo proposto por Nyhan (2000) também se aplica ao setor privado. A investigação de 

Costa (2003) realizada em três instituições de apoio social, na Holanda, verificou que a 
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confiança dentro das equipas de trabalho está fortemente associada ao compromisso com 

a organização. O estudo de Tan e Lim (2009) realizado no setor dos seguros, na 

Singapura, identificou que o estabelecimento de relações de confiança entre 

colaboradores influencia positivamente o grau de confiança que os colaboradores têm na 

organização e, consequentemente, o compromisso organizacional. Deste modo, foi 

desenvolvida a seguinte hipótese: 

H2: A confiança influencia positivamente o compromisso organizacional afetivo (H2a), 

calculista (H2b), normativo (H2c). 

 

2.3.2. Partilha de Conhecimento e Compromisso Organizacional 

A comunicação cria condições favoráveis para o compromisso organizacional, sendo 

um dos seus principais antecedentes (Postmes et al., 2001). Uma comunicação efetiva 

influencia positivamente a partilha e o armazenamento de conhecimento (Zeffane et al., 

2011). Incentivar a comunicação dentro de um grupo de partilha de conhecimento 

promove o sentimento de pertença a esse grupo. Deste modo, quanto maior for o 

conhecimento compartilhado entre os colaboradores, maior será o compromisso 

organizacional (Cabrera e Cabrera, 2002).  

Wong et al. (2009) estudaram a relação entre a partilha de conhecimento e o 

compromisso organizacional em empresas da indústria das tecnologias de informação e 

comunicação em Hong Kong e identificaram que as práticas de partilha de conhecimento 

têm um efeito positivo e significativo no compromisso organizacional. Davoudi e Fartash 

(2012) investigaram o impacto da partilha de conhecimento no compromisso 

organizacional em empresas de fabricação do Irão, e verificaram que a partilha de 

conhecimento influencia positivamente o grau de compromisso organizacional dos 

colaboradores. Esta situação ocorre porque os colaboradores ao beneficiarem de 
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informação adicional sobre os processos e objetivos da organização, podem avaliar 

melhor a compatibilidade entre os objetivos pessoais e os objetivos da organização 

(Varona, 1996; Davoudi e Fartash, 2012). Assim sendo, é apresentada a seguinte hipótese: 

H3: A partilha de conhecimento influencia positivamente o compromisso organizacional 

afetivo (H3a), calculista (H3b), normativo (H3c). 

 

 

3. Metodologia de Investigação 

 

 
Este estudo é de carácter quantitativo e confirmatório, baseando-se num teste de 

hipóteses. A investigação apresenta uma abordagem correlacional que consiste em 

verificar se existe ou não correlação entre duas ou mais variáveis quantificáveis e a 

utilização do teste de hipóteses permite explicar a natureza de certas relações (Sekaran, 

2000; Hill e Hill, 2012). A figura 1 apresenta o modelo de investigação e o sumário das 

hipóteses de pesquisa que refletem as relações propostas entre a confiança, a partilha de 

conhecimento e as dimensões do compromisso organizacional. Este estudo pretende 

identificar se existe relação direta entre a confiança e o compromisso organizacional e/ou 

se essa relação é mediada pela partilha de conhecimento. 

 

Figura 1 – Modelo de investigação 
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3.1. Recolha de dados 

A recolha de dados foi realizada através da aplicação de um questionário. O 

questionário foi traduzido de inglês para português e posteriormente de português para 

inglês, de acordo com o método “translate-translate back”, sugerido por Hill e Hill 

(2012). O questionário traduzido foi submetido a um pré-teste com cinco estudantes 

universitários da área de gestão, que demoraram, em média, 6 minutos a preenchê-lo. O 

pré-teste permitiu assegurar que os participantes compreendem as questões, e averiguar 

eventuais erros de vocabulário e de formulação (Sekaran, 2000). Posteriormente, já com 

algumas alterações efetuadas ao nível do vocabulário, o questionário foi distribuído na 

plataforma Qualtrics, através do envio de e-mails. Dos 5000 e-mails enviados, 269 não 

foram entregues pois encontravam-se desativados. 

No e-mail estava descrito o objetivo da investigação, a importância da participação no 

estudo e estava assegurada a confidencialidade dos dados. Passadas 3 semanas após o 1º 

envio, foi enviado um novo e-mail a agradecer a colaboração dos participantes e a solicitar 

novamente a colaboração dos inquiridos que ainda não tinham respondido. O link do 

questionário foi disponibilizado entre 10 de Fevereiro e 8 de Abril de 2016, obtendo-se 

neste período um total de 746 respostas.  

 

3.2. Variáveis 

O questionário utilizado na investigação é composto por duas secções distintas. A 

primeira é formada por 11 questões utilizadas para realizar a caracterização dos inquiridos 

e das organizações. A segunda secção é constituída por 3 questões que foram selecionadas 

de estudos anteriores e que permitem analisar as relações entre a confiança, a partilha de 

conhecimento e o compromisso organizacional. Os 29 itens utilizados para medir as 
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variáveis latentes foram avaliados através de uma escala de Likert de sete pontos, que 

varia entre Discordo totalmente (1) e Concordo totalmente (7).  

Nesta investigação adotou-se uma escala de confiança constituída por 6 itens e que foi 

utilizada por Lee e Choi (2003) com o objetivo de avaliar a confiança interpessoal entre 

os membros de uma organização. No estudo destes autores o alfa de Cronbach foi de 0,89. 

 Relativamente à partilha de conhecimento, adaptou-se a escala de Huang (2009) 

composta por 5 itens, sendo que os dois primeiros relacionam-se com o conhecimento 

explícito e os últimos três, com o conhecimento tácito. Esta escala está de acordo com o 

conceito de partilha de conhecimento presente nesta investigação e obteve um alfa de 

Cronbach de 0,79. 

O modelo do compromisso organizacional de Meyer e Allen (1991) é aceite e 

difundido na comunidade científica e, por isso, utilizado neste estudo (Jaros; 2007; 

Nascimento et al., 2008). A escala utilizada por Meyer, Allen e Smith (1993) possui 18 

itens e três dimensões, que correspondem ao compromisso organizacional afetivo, 

calculista e normativo. Cada dimensão é constituída por 6 itens e os autores obtiveram 

alfas de Cronbach de 0,82; 0,74 e 0,83; respetivamente. Os itens foram introduzidos no 

questionário de forma aleatória, visto que as questões ordenadas poderiam estabelecer 

enviesamentos. A escala original do compromisso organizacional continha itens 

formulados de forma negativa que foram mantidos nessa forma, já que é aconselhável 

para minimizar a tendência dos inquiridos de preencherem mecanicamente as respostas 

num limite da escala. (Sekaran, 2000). A Tabela A (Anexo) apresenta os itens utilizados 

para medir os constructos. 

O sexo, a idade e o tempo na organização podem influenciar o compromisso 

organizacional, e por isso foram introduzidas como variáveis de controlo (Mathieu e 
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Zajac, 1990). O sexo foi codificado como variável dummy e a idade e o tempo na 

organização como variáveis ordinais (em anos).  

 

3.3. Amostra 

A amostra utilizada para a recolha de dados foi obtida através de uma base de dados 

da Informa D&B referente às pequenas e médias empresas nacionais mais exportadoras, 

no ano de 2015. O questionário foi enviado a um colaborador de cada organização e 

procurou-se inquiridos de nível hierárquico superior, com conhecimentos sobre os temas 

em estudo, uma vez que a unidade de análise é a organização (Malhotra e Grover, 1998). 

Foram obtidas no total 746 respostas, contudo, devido a procedimentos de limpeza de 

base de dados, 164 questionários foram removidos: 135 porque estavam incompletos e 

29 porque a mesma opção de resposta foi dada em mais de 80% dos itens ou porque foram 

usadas apenas 1 ou 2 opções para responder a todas as questões (Hair et al., 2005). A 

análise de dados foi realizada com um total de 582 respostas e 55% destes inquiridos 

demonstraram interesse em ter acesso aos resultados do estudo. Apesar da taxa de 

resposta ser de apenas 12,3%; a dimensão da amostra é aceitável, uma vez que nos 

modelos de equações estruturais o tamanho da amostra deve ser de pelo menos 15 casos 

por variável observável (Stevens, 1996; Marôco, 2010; Hill e Hill, 2012). Neste estudo 

as variáveis latentes possuem 29 itens, e portanto uma amostra superior a 435 é 

admissível. 

 

3.4. Avaliação do Common Method Bias 

De forma a evitar o Common Method Bias (CMB) foram seguidos vários 

procedimentos sugeridos por Podsakoff et al. (2003), tais como, garantir o anonimato dos 

participantes, comunicar que não existem respostas certas ou erradas e utilizar itens 
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escritos de forma simples, clara e concisa. Para a avaliação estatística do CMB recorreu-

se ao Harman’s Single Test em que todos os itens dos constructos foram sujeitos a uma 

análise fatorial exploratória que resultou em cinco fatores responsáveis por 61% da 

variância (Tabela B –Anexo). Este resultado sugere que a CMB não constitui um 

problema neste estudo, uma vez que da análise resultou mais do que um fator e que o 

primeiro fator explica menos de 50% da variância. 

 

4. Análise de Dados 
 

Para testar as hipóteses e validar o modelo, foi utilizada a metodologia Partial Least 

Squares (PLS), considerando o modelo de medida e o modelo estrutural. Esta 

metodologia foi escolhida por ser adequada para testar modelos em que os itens não 

possuem distribuição normal e por fornecer estimativas mais precisas de efeitos de 

interação, como é o caso da mediação (Chin et al. 2003; Hair et al., 2011). Além disso, 

não existem evidências do modelo proposto ter sido anteriormente testado, e portanto o 

uso do PLS é apropriado para teorias e estudos em fases iniciais de construção (Jöreskog 

e Wold, 1982). 

Os dados recolhidos foram sujeitos a tratamento estatístico através do software SPSS 

versão 22.0 (Statistical Package for Social Sciences) e Smart PLS 2.0. As respostas 

referentes às questões na forma negativa foram recodificadas para a forma positiva, 

considerando a escala de Likert de 7 pontos.  

 

4.1. Caraterização da amostra 

Os dados demográficos da amostra indicam um número mais elevado de inquiridos do 

sexo feminino (57,4%). Os inquiridos apresentam uma idade média de 41 anos e são 
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maioritariamente licenciados (65,8%). O número de anos de experiência profissional e de 

atividade na organização é em média de 18 e de 11 anos, respetivamente. A grande 

maioria apresenta contrato de trabalho sem termo (85,1%). Relativamente ao nível 

hierárquico, a distribuição evidencia que a maioria dos questionários foram preenchidos 

por indivíduos de nível hierárquico superior. Contudo 22,9% dos inquiridos não se 

enquadram neste grupo de destinatários, o que poderá originar enviesamentos provocados 

pelo baixo nível hierárquico destes inquiridos. O questionário foi respondido 

essencialmente por indivíduos pertencentes às áreas funcionais de gestão geral (30,6%), 

gestão de recursos humanos (22,9%) e finanças (19,6%). Na Tabela 1 está reunida a 

informação sobre o perfil dos inquiridos. 

 



 

20 
 

Neste estudo a maior percentagem de respostas foi conseguida na região norte (44,7%) 

e cerca de metade das organizações possui mais de 50 colaboradores (52,9%). A maioria 

das empresas pertence à indústria (45,4%), ao comércio (19,2%) e aos serviços (12,5%). 

O estudo do INE (2012) sobre a evolução do setor empresarial em Portugal 2004-2010 

demonstra a redução do peso das empresas dos setores da indústria e do comércio e, pelo 

contrário, o crescimento das empresas ligadas às atividades de serviços. Assim, os 

resultados demonstram que as respostas não são representativas do universo de empresas 

portuguesas, contudo esta diferença pode ser explicada pela dimensão das empresas 

participantes e pelo facto de serem exportadoras. A Tabela 2 apresenta as caraterísticas 

das organizações que participaram no estudo. 

 

 

4.2. Estatística descritiva  

Analisando as estatísticas descritivas presentes na Tabela 3 verifica-se que as médias 

dos itens associados ao constructo confiança indicam a existência de confiança cognitiva 

e afetiva entre os membros da organização. O item relacionado com a existência de 

relações baseadas na confiança mútua apresentou a média mais elevada, o que indica a 

presença da dimensão afetiva, em que o sentimento de preocupação com o bem-estar da 
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outra parte é recíproco. De facto, a dimensão afetiva carateriza-se por uma ligação 

emocional que só ocorre em contextos com frequentes interações e após serem satisfeitas 

as expetativas de fiabilidade e de competência. Portanto para desenvolver uma relação de 

confiança baseada na dimensão afetiva deve existir previamente algum nível de confiança 

baseada na dimensão cognitiva (McAllister, 1995). 

 Quanto à partilha de conhecimento, a média de valores encontrada indica a existência 

de partilha, contudo os itens relacionados com a partilha de conhecimento tácito 

apresentam médias ligeiramente superiores aos itens relacionados com a partilha de 

conhecimento explícito. Esta situação pode ser explicada pelo facto da partilha de 

conhecimento tácito ser considerado um antecedente que influencia positivamente a 

partilha de conhecimento explícito (Hau et al. 2013).  

Relativamente ao compromisso organizacional, os itens da dimensão do compromisso 

afetivo apresentam a maior média, seguidos dos itens do compromisso normativo e do 

compromisso calculista. O compromisso afetivo é o mais valorizado pela organização 

pois reflete a vontade do colaborador em participar ativamente na concretização dos 

objetivos organizacionais e o seu verdadeiro desejo em permanecer na organização, ao 

contrário do compromisso normativo que representa a obrigação moral do colaborador 

para com a organização, e do compromisso calculista que revela a necessidade do 

colaborador em permanecer na organização (Monday et al. 1979; Allen e Meyer, 1990). 

 

4.3. Modelo de medida 

A fiabilidade dos itens é analisada através das correlações absolutas entre o constructo 

e os seus itens e estes devem apresentar loadings superiores a 0,7 (Hair et al., 2011). 

Foram retirados 3 itens relacionados com o compromisso calculista (CO10, CO11 e 
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CO12) e 1 item relacionado com o compromisso normativo (C13) pois apresentavam 

loadings inferiores ao recomendado (Tabela C – Anexo).  

 

 

Na Tabela 3 encontram-se os itens finais utilizados para medir os constructos, assim 

como os respetivos loadings. Optou-se por manter os itens CO2 e CO15 pois 

apresentavam loadings muito próximos do valor recomendado e a sua eliminação não 

contribuía para melhorar os critérios de avaliação do modelo de medida. 

Relativamente à fiabilidade dos constructos, verificou-se a consistência interna através 

do Alfa de Cronbach e da Composite Reliability (CR) que, para serem aceitáveis, devem 

apresentar valores iguais ou superiores a 0,7 (Hair et al., 2005; Hair et al., 2011; 
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Koufteros,1999). Como é possível verificar na Tabela 4, os valores de CR variam entre 

0,786 e 0,948 e todos os constructos apresentam Alfas de Cronbach aceitáveis, que variam 

entre 0,819 e 0,934, exceto o compromisso calculista que apresenta um alfa de 0,591. 

Este valor demonstra que os itens da escala do compromisso calculista não estão 

adequadamente correlacionados entre si e a literatura aconselha a não utilizar no estudo 

escalas com este nível de consistência interna (Hair et al., 2005). A eliminação de um dos 

itens desta subescala não permite melhorar a consistência interna para valores aceitáveis, 

e tendo em conta que o compromisso calculista é dimensão menos desejável do 

compromisso, pois representa a necessidade dos colaboradores em permanecerem na 

organização devido à falta de alternativas disponíveis e aos investimentos realizados 

anteriormente, optou-se por excluir esta variável do estudo. Esta situação influenciou as 

análises posteriores, não sendo possível testar duas das hipóteses propostas (H2b e H3b). 

A validade convergente indica que um conjunto de itens estão fortemente associados 

ao mesmo constructo e é analisada através da variância média extraída (AVE). Quando a 

AVE é igual ou superior a 0,5 indica um nível aceitável de validade convergente e mostra 

que o constructo consegue explicar mais de 50% da variância dos seus itens. Todos os 

constructos apresentam AVE superior a 0,5 o que indica que a existência de validade 

convergente (Hair et al., 2011). 
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Para verificar a validade discriminante foram utilizados dois critérios, o primeiro 

indica que a raiz quadrada da AVE de cada constructo deve ser superior à correlação entre 

esse constructo e qualquer outro constructo do modelo (Hair et al., 2011). Na Tabela 5 é 

possível verificar que os valores da raiz quadrada da AVE (na diagonal a negrito) são 

superiores aos valores das correlações entre os constructos, demonstrando validade 

discriminante. O segundo critério determina que cada item deve ter uma correlação maior 

com o constructo ao qual está associado do que com qualquer um dos seus cross-loadings 

(Hair et al., 2011). Na Tabela D (Anexo) estão representados os cross-loadings e os 

valores confirmam a validade discriminante.  

 

 

4.4. Modelo estrutural 

Para testar o modelo estrutural deve ser avaliado, em primeiro lugar, o poder 

explicativo através do coeficiente de determinação (R²) dos constructos endógenos. Este 

coeficiente varia entre 0 e 1, e quanto mais próximo de 1 maior será a variância explicada 

da variável analisada. Segundo Falk e Miller (1992), o valor mínimo do coeficiente deve 

ser 0,10, e assim está assegurado que pelo menos 10% da variância do constructo se deve 

ao modelo. Na figura 2 estão apresentados os valores de R² obtidos para cada variável 

endógena. A confiança e a partilha de conhecimento explicam cerca de 22% da variância 

do compromisso afetivo e 17% da variância do compromisso normativo. Cerca de 20% 
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da variância da partilha de conhecimento é explicada pela confiança. 

 

Figura 2 – Resultados do modelo estrutural 

 

 

 

Em segundo lugar foi feita a análise do nível de significância dos coeficientes de 

caminho correspondentes a cada hipótese proposta. For efetuado o método não 

paramétrico bootstrapping com 5000 amostras e 582 casos (Hair et al., 2011). Na figura 

2 está apresentado o modelo estrutural com os coeficientes para cada caminho. A 

confiança tem um efeito positivo significativo na partilha de conhecimento (coeficiente 

de caminho=0,445; p <0,001), no compromisso afetivo (coeficiente de caminho=0,412; 

p <0,001) e no compromisso normativo (coeficiente de caminho=0,379; p <0,001) 

suportando H1, H2a e H2c. A partilha de conhecimento também exerce um efeito positivo 

significativo no compromisso afetivo (coeficiente de caminho=0,121; p <0,05), 

suportando H3a. Contudo, a hipótese H3c não foi suportada pois o compromisso 

normativo não é influenciado positivamente pela partilha de conhecimento (coeficiente 

de caminho=0,052; n.s.). É possível constatar a partir da figura 2 e da tabela 6 que todas 

as hipóteses foram suportadas, exceto a H3c.  

Relativamente às variáveis de controlo, os resultados obtidos revelam que o sexo e a 
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idade não têm impacto significativo em nenhuma das dimensões do compromisso 

organizacional. Por sua vez, o tempo na organização tem um impacto significativo nas 

dimensões afetiva e normativa do compromisso. 

 

 

 

4.5. Teste de mediação 

Seguindo Baron e Kenny (1986) uma variável é considerada mediadora quando se 

reúne as seguintes condições: a variável independente está relacionada com a variável 

dependente; a variável independente está relacionada com a variável mediadora; a 

variável mediadora está relacionada com a variável dependente e a relação entre a variável 

independente e dependente é significativamente mais fraca (mediação parcial) ou não 

significativa (mediação total) na presença da variável mediadora.  

Para testar o efeito mediador da partilha de conhecimento na relação entre confiança e 

compromisso organizacional, seguiu-se o procedimento sugerido por Baron e Kenny 
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(1986) e Cheng (2011). Conclui-se que partilha de conhecimento não medeia a relação 

entre a confiança e o compromisso normativo, uma vez que relação entre a variável 

mediadora e a variável dependente não é significativa. 

Relativamente ao efeito mediador da partilha de conhecimento na relação entre 

confiança e compromisso organizacional afetivo, tal como pode ser visto na Tabela 7, a 

confiança tem um efeito positivo significativo no compromisso afetivo (coeficiente de 

caminho = 0,411; p <0,001) e este resultado satisfaz a primeira condição definida. A 

segunda condição foi igualmente satisfeita pois os resultados revelam que a confiança 

tem um efeito significativo na partilha de conhecimento (coeficiente de caminho=0,445; 

p <0,001). Para além disso a partilha de conhecimento tem um efeito significativo no 

compromisso afetivo (coeficiente de caminho= 0,118; p <0,05) e na presença desta 

variável mediadora, a confiança tem um efeito significativo mais fraco no compromisso 

afetivo (coeficiente de caminho= 0,359; p <0,001). Assim, estão satisfeitas todas as 

condições e os resultados sugerem a existência de mediação parcial. 

 

 

Para testar a significância do efeito mediador foram realizados o teste de Sobel 

(Z=2,423; significativo para p <0,05) e o teste de Aroian (Z= 2,410; significativo para p 

<0,05). Uma vez que o valor de Z é maior do que ± 1,96 e que o nível de significância é 

inferior a 0,05; ambos os testes comprovam a significância estatística do efeito mediador 

(Baron e Kenny, 1986; Preacher e Hayes,2004). 
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5. Discussão  

 
As estratégias adotadas pelas organizações com o objetivo de aumentar o nível de 

compromisso organizacional, aumentam o desempenho individual dos colaboradores e a 

probabilidade destes permanecerem na organização (Benson e Brown, 2007). Este estudo 

adotou uma abordagem a nível organizacional para examinar de que forma é que a 

confiança e a partilha de conhecimento impactam nas dimensões do compromisso 

organizacional. Foram testadas simultaneamente a relação direta entre a confiança e o 

compromisso organizacional afetivo (H2a) e a relação mediada pela partilha de 

conhecimento (H1 e H3a). Foram ainda analisadas a relação entre a confiança e o 

compromisso normativo (H2c) e a relação entre a partilha de conhecimento e o 

compromisso normativo (H3c). 

Não foi possível testar a relação entre a confiança e o compromisso calculista (H2b) e 

a relação entre a partilha de conhecimento e o compromisso calculista (H3b), visto que a 

escala do compromisso calculista não apresentou uma consistência interna aceitável. 

Todos os itens da escala foram alvo do pré-teste e os seus loadings até foram aceitáveis, 

pelo que só se poderá justificar este tipo de respostas pelo tipo de redação dos itens que 

poderá ser algo confusa pois utiliza a forma negativa nas afirmações, ou por aspetos 

culturais que levem os trabalhadores a não assumirem posturas calculistas. 

Neste estudo, foi comprovada a existência de uma relação direta entre a confiança e o 

compromisso organizacional afetivo, esta conclusão está de acordo com os estudos de 

Ferres et al. (2004), Colquitt et al. (2007) e Hughes et al. (2008) que indicam a existência 

de uma relação significativa entre a confiança e o compromisso afetivo em particular. 

Este resultado pode ser explicado pelas relações de reciprocidade que tendem a existir 

local de trabalho. Quando um membro da organização acredita que o comportamento de 
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outro é previsível e confiável, esse sentimento tende a ser retribuído de igual forma, 

podendo fomentar uma maior ligação emocional entre as partes e com a organização 

(Ferres et al., 2004). Além disso, na presença de níveis elevados de confiança, os 

colaboradores reagem a situações inesperadas de acordo com os interesses 

organizacionais, e portanto apresentam um forte sentimento de identificação e de 

envolvimento com a organização (Bussing, 2002).  

O modelo conceptual permitiu testar a existência de uma forte associação entre a 

confiança e a partilha de conhecimento, o que está de acordo com resultados encontrados 

em estudos anteriores (Chowdhury, 2005; Usoro et al., 2007; Holste e Fields, 2010). 

Szulanski (1996) constatou que a falta de confiança entre o remetente e o destinatário do 

conhecimento impede a troca de conhecimentos. Mais tarde, Husted e Michailova (2002) 

observaram que os indivíduos não estão dispostos a compartilhar conhecimento quando 

não está presente o sentimento de confiança. A confiança interpessoal origina sentimentos 

de segurança nas relações de trabalho, e desta forma os colaboradores sentem-se 

confiantes para partilhar os seus conhecimentos e as suas experiências (Hejase et al., 

2014). De acordo com Usoro et al., (2007) a confiança é um antecedente da partilha de 

conhecimento, e por isso não deve ser negligenciada, uma vez que os colaboradores que 

não partilham os seus conhecimentos na organização não contribuem para a vantagem 

competitiva. 

A influência da partilha de conhecimento no compromisso organizacional afetivo foi 

igualmente suportada. Este resultado encontra-se em linha com outros estudos, nos quais 

a partilha de conhecimento influencia positivamente o compromisso organizacional dos 

colaboradores (Wong et al. 2009; Davoudi e Fartash, 2012). Hislop (2003) também 

sugeriu que a participação em atividades de partilha de conhecimento pode influenciar o 
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nível de compromisso organizacional, contudo salienta que existem poucas pesquisas 

sobre a influência da partilha de conhecimento no compromisso organizacional. O efeito 

positivo da partilha de conhecimento no compromisso afetivo ser explicado de três 

maneiras: primeiro, a partilha de conhecimento exige interações frequentes e essas 

interações unem o colaborador à organização através do desenvolvimento de ideias 

comuns (Nonaka, 1994); segundo, o acesso a informação complementar tem um impacto 

positivo na satisfação dos colaboradores e, deste modo, promove um sentimento de 

segurança e de identificação com a organização (Putti et al., 1990); terceiro, a partilha de 

conhecimento pode ser considerada um comportamento de ajuda e, de acordo com 

Constant et al. (1996) este tipo de comportamento pode aumentar a identificação pessoal 

e o sentimento de compromisso com a organização. Assim, as práticas organizacionais 

destinadas a promover a partilha de conhecimento provavelmente terão uma influência 

positiva no compromisso organizacional afetivo. 

No presente estudo a partilha de conhecimento medeia parcialmente a relação entre a 

confiança e o compromisso organizacional afetivo, portanto a influência da confiança no 

compromisso afetivo ocorre diretamente e através do efeito mediador da partilha de 

conhecimento. A possibilidade dos colaboradores desenvolverem uma ligação emocional 

com a organização através de relações baseadas na confiança explica a influência direta. 

Contudo, em certas situações o compromisso organizacional afetivo pode ser 

influenciado positivamente pelos comportamentos de partilha de conhecimento entre os 

membros da organização. 

Os resultados obtidos confirmam ainda que a confiança influencia diretamente o 

compromisso organizacional normativo, corroborando o estudo de Ozag (2006), onde 

também é comprovada esta relação. O facto dos colaboradores percecionarem que são 
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alvo de confiança por parte de outros membros da organização pode criar um sentimento 

de obrigação moral em corresponder às expectativas, e consequentemente, pode levar a 

um aumento do nível de compromisso normativo (McElroy, 2001). 

Não foi encontrada qualquer relação entre a partilha de conhecimento e a dimensão 

normativa do compromisso organizacional, contrariando os resultados obtidos por Wong 

et al. (2009). O autor defende que o compromisso normativo pode ser reforçado se as 

práticas de partilha de conhecimento contribuírem para o aumento da obrigação moral 

que os colaboradores sentem em permanecer na organização. Uma possível justificação 

para o resultado encontrado poderá estar relacionada com a dimensão reduzida das 

empresas, não existindo assim um conjunto de pressões normativas que influencie os 

colaboradores. Pelo contrário, a partilha de conhecimento parece ser espontânea e fruto 

de sentimentos afetivos de grupo que se desenvolvem em torno de um projeto empresarial 

pequeno em que todos são próximos.  

Neste estudo, a partilha de conhecimento não medeia a relação entre a confiança e o 

compromisso normativo, uma vez que não existe uma relação significativa entre a partilha 

de conhecimento e o compromisso normativo. 

 

6. Conclusões 
 

 
As organizações devem adotar estratégias para desenvolver e reter colaboradores 

altamente comprometidos. O conhecimento reside na mente dos colaboradores, e portanto 

esse conhecimento pode ser facilmente perdido se um colaborador decidir abandonar a 

organização ou mudar para um concorrente. Deste modo, para alcançar a vantagem 

competitiva, num mundo globalizado e marcado pela intensa competição, é essencial 

aumentar o compromisso organizacional dos colaboradores. O compromisso 
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organizacional afetivo é a dimensão do compromisso mais desejada pelas organizações 

porque representa a adoção dos valores e objetivos organizacionais, originando 

comportamento organizacionais positivos. Contudo, os colaboradores que apresentam um 

elevado grau de compromisso normativo tendem a exceder as expectativas de 

desempenho, comparativamente aos que não sentem essa obrigação moral (Meyer e 

Allen, 2004). 

O investimento na promoção da confiança entre os membros da organização, através 

do aumento da qualidade das relações de trabalho, pode contribuir para a partilha de 

conhecimento, bem como, para o desenvolvimento de uma força de trabalho estável. Esta 

investigação analisa de uma perspetiva diferente a relação entre a confiança e o 

compromisso organizacional, testando o efeito mediador da partilha de conhecimento. Os 

resultados revelam uma associação positiva entre a confiança e o compromisso normativo 

e sugerem que a relação entre a confiança e o compromisso afetivo é mediada 

parcialmente pela partilha de conhecimento, o que destaca o papel fundamental da 

partilha de conhecimento no desenvolvimento do compromisso organizacional afetivo. 

Assim, as organizações que desejam reter os seus colaboradores e desenvolver níveis 

elevados de compromisso organizacional afetivo devem incentivar a partilha de 

conhecimento dentro da organização através do desenvolvimento de uma cultura baseada 

na confiança.  

Uma cultura organizacional baseada na confiança permite que os membros da 

organização construam relações favoráveis entre si, originando a oportunidade de 

partilhar conhecimento. Além disso, os colaboradores que confiam nos outros membros 

da organização, estão mais propensos a desenvolver atitudes positivas dentro da 

organização e a demonstrar um maior compromisso afetivo e normativo. Em suma, a 
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confiança pode fomentar relações e atitudes eficazes que têm impacto na vantagem 

competitiva da organização. A confiança, tal como a partilha de conhecimento, deve 

também ocorrer entre a equipa de gestão e os colaboradores, e deste modo os membros 

da equipa de gestão devem indicar que estão acessíveis e disponíveis (Werbel e 

Henriques, 2009). 

As práticas de partilha de conhecimento exigem um elevado grau de interação entre os 

colaboradores e de disponibilidade para trabalhar em conjunto com os outros membros 

da organização com o objetivo de alcançar benefícios mútuos. A satisfação dos 

colaboradores com a quantidade de informação disponível promove sentimentos de 

pertença e de identificação com os valores e objetivos organizacionais, e portanto 

promove um maior vínculo afetivo com a organização. A partilha de conhecimento pode 

influenciar o compromisso afetivo através da criação de perspetivas comuns entre os 

membros da organização. Além disso, a partilha de conhecimento permite que os 

colaboradores desenvolvam um sentimento de segurança, isto é, a disponibilidade de 

informação adicional permite reduzir a instabilidade no ambiente de trabalho, e assim 

promover o desenvolvimento do compromisso afetivo. 

Este estudo contribui para o enriquecimento do conhecimento científico das áreas de 

gestão de recursos humanos e gestão do conhecimento, uma vez que testa a relação entre 

a confiança, a partilha de conhecimento e o compromisso organizacional pela primeira 

vez em Portugal. Os resultados deste estudo têm várias implicações na prática, visto que 

fornecem indicações acerca do papel essencial da confiança no desenvolvimento do 

compromisso organizacional afetivo e normativo e da influência da partilha de 

conhecimento na relação entre a confiança e o compromisso organizacional afetivo, 

concedendo uma perspetiva diferente dos outros estudos existentes.  
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7. Limitações e Estudos futuros 

 
Algumas limitações poderão ser apontadas a este estudo, nomeadamente o facto de 

utilizar variáveis que podem sofrer influência dos valores da cultura nacional. Como o 

estudo foi realizado em Portugal os resultados podem estar influenciados pelas 

caraterísticas culturais do país. Portugal apresenta uma cultura coletivista que concede 

mais interdependência no local de trabalho levando a relações de confiança mais fortes. 

Outra limitação diz respeito ao facto de se tratar de um estudo transversal e não 

longitudinal, não podendo testar causalidade, meramente correlação entre as variáveis. A 

ausência da dimensão temporal também não permite acompanhar as mudanças de 

comportamento dos colaboradores ao longo do tempo. Além disso, a escala de medida 

utilizada para medir o constructo compromisso organizacional calculista apresentou fraca 

consistência interna e por isso não foi possível testar duas hipóteses de pesquisa. Por fim, 

por ser um estudo apenas de caráter quantitativo tem uma visão limitada sobre as variáveis 

em estudo, assim um estudo qualitativo poderia complementar esta investigação. O 

estudo inclui apenas pequenas e médias empresas exportadoras em Portugal, e portanto, 

devem ser realizados estudos semelhantes em grandes empresas de forma a avaliar as 

diferenças.  
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A. Anexos 

Tabela A – Itens para medição dos constructos 

Constructo Itens do questionário Fonte 

 

 

 

 

Confiança 

(C1) Os membros da organização são em geral de confiança.  

 

 

 

 

Lee e 

Choi 

(2003) 

(C2) Os membros da organização acreditam nas intenções e comportamentos 

dos outros membros. 

(C3) Os membros organização acreditam nas capacidades uns dos outros. 

(C4) Os membros da organização acreditam que os comportamentos dos outros 

membros são direcionados para a concretização dos objetivos organizacionais 

(C5) Os membros da organização acreditam que as decisões dos outros 

membros têm em conta os objetivos da organização, e não os seus interesses 

individuais. 

(C6) As relações entre os membros da organização são baseadas na confiança 

mútua. 

 

 

 

 

Partilha de 

Conhecimento 

(PC1) Partilho frequentemente os relatórios e os documentos oficiais do meu 

trabalho com os membros da minha organização. 

 

 

 

 

 

Huang 

(2009) 

(PC2) Partilho sempre os meus manuais, metodologias e modelos com os 

membros da minha organização. 

(PC3) Partilho frequentemente a minha experiência e o meu know-how com os 

membros da minha organização. 

(PC4) Partilho sempre o que sei sobre onde está o conhecimento e quem tem o 

conhecimento quando solicitado pelos membros da minha organização. 

(PC5) Partilho frequentemente os meus conhecimentos académicos ou da minha 

formação com os membros da minha organização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Compromisso 

Organizacional 

 

Compromisso Afetivo  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Meyer, 

Allen e 

Smith 

(1993) 

(CO1) Ficaria muito feliz em fazer o resto da minha carreira nesta organização. 

(CO2) Sinto realmente os problemas desta organização como se fossem meus. 

(CO3) Não tenho um forte sentimento de pertença a esta organização.*  

(CO4) Não me sinto “emocionalmente ligado” a esta organização.* 

(CO5) Não me sinto como “fazendo parte da família” nesta organização.* 

(CO6) Esta organização tem um grande significado pessoal para mim. 

Compromisso Calculista 

(CO7) No momento, permanecer nesta organização é tanto uma questão de 

necessidade como de vontade. 

(CO8) No momento, seria muito difícil deixar esta organização, mesmo que o 

quisesse fazer.  

(CO9) Uma grande parte da minha vida seria afetada se, neste momento, 

decidisse deixar esta organização. 

(CO10) Sinto que tenho poucas opções para poder considerar a possibilidade de 

deixar esta organização. 

(CO11) Se eu não tivesse dado tanto de mim a esta organização, poderia 

considerar trabalhar noutro lugar. 

(CO12) Uma das poucas consequências negativas de deixar esta organização 

seria a falta de alternativas disponíveis. 

Compromisso Normativo 

(CO13) Não sinto qualquer obrigação em permanecer no meu atual emprego.* 

(CO14) Mesmo que fosse vantajoso para mim, sinto que não seria correto deixar 

esta organização neste momento. 

(CO15) Sentir-me-ia culpado se deixasse esta organização neste momento. 

(CO16) Esta organização merece a minha lealdade. 

(CO17) Não deixaria esta organização neste momento porque tenho um sentido 

de obrigação para com as pessoas que trabalham aqui. 

(CO18) Devo muito a esta organização. 

* Itens na forma negativa que foram recodificados. 
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Tabela B - Harman’s Single Factor Test  

Componente 

Valores próprios iniciais 

Somas de extração de carregamentos ao 

quadrado 

Total % de variância % cumulativa Total % de variância % cumulativa 

1 8,403 28,976 28,976 8,403 28,976 28,976 

2 3,702 12,767 41,743 3,702 12,767 41,743 

3 2,365 8,155 49,898 2,365 8,155 49,898 

4 2,116 7,297 57,194 2,116 7,297 57,194 

5 1,204 4,151 61,346 1,204 4,151 61,346 

6 ,978 3,374 64,720    

7 ,925 3,190 67,910    

8 ,770 2,654 70,564    

9 ,717 2,471 73,035    

10 ,686 2,367 75,402    

11 ,637 2,197 77,599    

12 ,581 2,005 79,604    

13 ,553 1,908 81,511    

14 ,534 1,840 83,352    

15 ,477 1,644 84,996    

16 ,464 1,600 86,596    

17 ,453 1,563 88,159    

18 ,392 1,352 89,511    

19 ,361 1,245 90,756    

20 ,348 1,200 91,957    

21 ,323 1,113 93,070    

22 ,310 1,069 94,138    

23 ,300 1,036 95,174    

24 ,287 ,991 96,165    

25 ,273 ,940 97,105    

26 ,237 ,816 97,921    

27 ,222 ,765 98,687    

28 ,213 ,736 99,422    

29 ,168 ,578 100,000    

Método de Extração: Análise de Componente Principal. 
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Tabela C- Estatística descritiva e Loadings da escala inicial do compromisso 

organizacional 

Constructo Variáveis 

observáveis 

Média Desvio-padrão Loadings 

 

 
Compromisso 

Afetivo  

CO1 

CO2 

CO3 

CO4 

CO5 

CO6 

5,27 

5,96 

5,76 

5,81 

5,87 

5,88 

1,75 

1,45 

1,75 

1,69 

1,71 

1,45 

0,757 

0,691 

0,723 

0,729 

0,710 

0,828 

 

 
Compromisso 

Calculista  

CO7 

CO8 

CO9 

CO10 

CO11 

CO12 

5,03 

4,77 

4,98 

3,96 

3,93 

3,67 

1,82 

1,89 

1,89 

1,96 

1,97 

1,96 

0,665 

0,763 

0,791 

0,261 

0,232 

0,122 

 

 
Compromisso 

Normativo 

 

CO13 

CO14 

CO15 

CO16 

CO17 

CO18 

4,97 

4,82 

4,49 

6,23 

5,14 

5,21 

2,01 

1,96 

2,07 

1,27 

1,88 

1,66 

0,549 

0,789 

0,689 

0,690 

0,816 

0,760 
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Tabela D – Cross-Loadings  

 C PC COA CON 
C1 0,871 0,405 0,374 0,306 

C2 0,889 0,412 0,374 0,356 

C3 0,906 0,404 0,364 0,303 

C4 0,853 0,356 0,331 0,338 

C5 0,859 0,332 0,377 0,361 

C6 0,827 0,400 0,387 0,366 

PC1 0,351 0,719 0,111 0,089 

PC2 0,316 0,780 0,128 0,099 

PC3 0,409 0,886 0,318 0,232 

PC4 0,367 0,860 0,292 0,218 

PC5 0,368 0,835 0,251 0,204 

CO1 0,337 0,218 0,757 0,659 

CO2 0,286 0,245 0,691 0,586 

CO3 

CO4 

CO5 

CO6 

0,294 

0,262 

0,316 

0,377 

0,201 

0,154 

0,164 

0,270 

0,723 

0,729 

0,710 

0,828 

0,374 

0,414 

0,366 

0,671 

CO14 

CO15 

CO16 

0,251 

0,176 

0,357 

0,139 

0,059 

0,188 

0,520 

0,447 

0,543 

0,797 

0,688 

0,702 

CO17 0,277 0,224 0,577 0,823 

CO18 0,345 0,163 0,572 0,769 

 

 

 

 

 

 


